
PARECER Nº           , DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 480, DE 2012.

De autoria do nobre Deputado HÉLIO NISHIMOTO, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte de Passageiros, na modalidade frete, a ser prestado por peruas ou outros veículos tipo “vans”, sem taxímetro.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Em que pesem os elevados propósitos do nobre Autor, vejo-me compelido a votar contrariamente à sua aprovação.

O serviço de transporte coletivo é, inegavelmente, um serviço público que deve ser prestado pelo Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão (Art. 175, CF). Neste sentido:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 224 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ. GARANTIA DE "MEIA PASSAGEM" AO ESTUDANTE. TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS RODOVIÁRIOS E AQUAVIÁRIOS MUNICIPAIS [ARTIGO 30, V, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL] E TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS RODOVIÁRIOS E AQUAVIÁRIOS INTERMUNICIPAIS. SERVIÇO PÚBLICO E LIVRE INICIATIVA. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 1º, INCISO IV; 5º, CAPUT E INCISOS I E XXII, E 170, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A Constituição do Brasil estabelece, no que tange à repartição de competência entre os entes federados, que os assuntos de interesse local competem aos Municípios. Competência residual dos Estados-membros --- matérias que não lhes foram vedadas pela Constituição, nem estiverem contidas entre as competências da União ou dos Municípios. 2. A competência para organizar serviços públicos de interesse local é municipal, entre os quais o de transporte coletivo [artigo 30, inciso V, da CB/88]. 3. O preceito da Constituição amapaense que garante o direito a "meia passagem" aos estudantes, nos transportes coletivos municipais, avança sobre a competência legislativa local. 4. A competência para legislar a propósito da prestação de serviços públicos de transporte intermunicipal é dos Estados-membros. Não há inconstitucionalidade no que toca ao benefício, concedido pela Constituição estadual, de "meia passagem" aos estudantes nos transportes coletivos intermunicipais. 5. Os transportes coletivos de passageiros consubstanciam serviço público, área na qual o princípio da livre iniciativa (artigo 170, caput, da Constituição do Brasil) não se expressa como faculdade de criar e explorar atividade econômica a título privado. A prestação desses serviços pelo setor privado dá-se em regime de concessão ou permissão, observado o disposto no artigo 175 e seu parágrafo único da Constituição do Brasil. A lei estadual deve dispor sobre as condições dessa prestação, quando de serviços públicos da competência do Estado-membro se tratar. 6. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da conjunção aditiva "e" e do vocábulo "municipais", insertos no artigo 224 da Constituição do Estado do Amapá.” (STF, ADI 845/AP, Dje 07-03-2008) (Os grifos não constam do original).
Como se vê, o serviço de transporte coletivo deve ser prestado na forma da lei, que regulará o regime jurídico da relações envolvendo o concessionário ou permissionário e o usuário.
Ocorre que, por força do artigo 47, XVIII, da Constituição do Estado, compete privativamente ao Governador enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos.
Ademais, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado tem entendido que, em razão do Poder Público, leia-se no caso Poder Executivo, ter a obrigação de prestar o serviço público, diretamente ou por intermédio de concessão ou permissão, viola o princípio da separação dos Poderes lei de iniciativa parlamentar que regule o transporte coletivo de passageiros. Neste sentido:

“DIREITO CONSTITUCIONAL - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL, CRIADA POR INICIATIVA PARLAMENTAR, PARA DISCIPLINAR O SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS, COM PREVISÃO DE DELEGAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO À INICIATIVA PRIVADA - VÍCIO DE INICIATIVA - EXISTÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA - É inconstitucional a Lei Municipal de Itapecerica da Serra n. 2.219, de 20 de outubro de 2011, que estabelece disciplina ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, por defeito de iniciativa - Vício formal que consubstancia violação ao princípio da independência e harmonia dos poderes - CE, art. 24, § 2º, 2 - Violação dos arts. 2º e 61, §1º, II, "b", da Constituição Federal, aplicáveis aos Munícípios por força do princípio da simetria e "ex vi" dos arts. 5º, 25 e 47, XVIlI, Constituição Estadual - Ação procedente.” (TJSP, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 0017987- 35.2012.8.26.0000 - SÃO PAULO, Órgão Especial, rel. Des. Xavier de Aquino, DJ 13-06-2012)
Desta forma, sendo o projeto de autoria parlamentar, verifica-se a existência de vício de iniciativa para deflagrar o processo legislativo visando à edição de lei que regule as relações jurídicas decorrentes da prestação de serviços rodoviários intermunicipais de transporte de passageiros.

Isto posto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 480, de 2012.

Sala das Comissões, em




Deputado FERNANDO CAPEZ
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